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Resumo
Nesse sentido, somos surpreendidos pela naturalização de uma topologia que – unindo-
se ao modelo formal e ocidental de democracia – divide o social em campos e esferas
para naturalizar as lógicas, os valores e os pressupostos ontológicos que ali circulam.
Para tanto, nos concentramos em narrativas de experiências culturais e educativas,
escolares e não escolares, em Santarém (PA) para promover reflexões sobre o tema.
Sugerimos que, levando a sério uma dimensão heterogénea da cultura, as políticas
públicas que articulam educação e cultura devem investir na abertura e na promoção de
espaços comuns que revelem a natureza descontínua de qualquer unidade nacional.
Toda tradição, nesse sentido, para não se reduzir a homogeneizar sínteses nacionais,
deve ser vista como algo vivo, não folclorizado ou previsível, e que, para tanto, deve
manter uma relação orgânica com o conhecimento, ligada aos desejos e vicissitudes das
comunidades educativas, formadas e/ou dissolvidas ao sabor da própria vida.
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Resumen
Este artículo es parte de una investigación más amplia, anclada nacionalmente, y tiene
como objetivo analizar las posibilidades de la educación integral desde la perspectiva de
una articulación posible entre educación y cultura. En ese sentido, nos sorprende la
naturalización de una topología que - uniéndose al modelo formal y occidental de
democracia - divide al social en campos y esferas para naturalizar las lógicas, valores y
supuestos ontológicos que allí circulan. Por lo tanto, enfocamos narrativas de
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experiencias culturales y educativas, escolares y no escolares, en Santarém (PA) para
promover reflexiones acerca del tema. Sugerimos que, tomando en serio una dimensión
heterogénea de la cultura, las políticas públicas que articulan educación y cultura
deberían invertir en abrir y nutrir espacios comunes que acusan el carácter discontinuo
de toda unidad nacional. Toda tradición, en este sentido, para no reducirse a síntesis
nacionales homogeneizadoras, debe ser vista como algo vivo, no folclorizado ni
predecible, y que, para ello, debería mantener una relación orgánica con el saber, ligado
a los deseos y vicisitudes de comunidades educativas, formadas y/o disueltas al sabor de
la vida misma.

Palabras clave: Educación. Cultura. Comunidad Educativa. Narrativa. Escuela.

Abstract
The current article is part of an ampler research, nationally docked, and has the aim of
analysing the integral education possibilities since the perspective of an articulation
between education and culture. We have estranged, thus, the naturalization of an
ontology that – adhering to a formal and occidental model of democracy – divides the
social into fields and spheres so that naturalizes logics, values, and ontological
presumptions that which there circulate. We have, then, leaned on narrative of cultural
and educative experiences, scholar, and unschooling, in Santarém (Pará, Brazil) for
promoting reflections on the proposed thematic. We have suggested that, taking into
seriously the heterogeneous dimension of culture, the public policies which articulate
education and culture should invest in the common spaces opening and nourishing, that
reveal the discontinuous feature of any national unity. Every single tradition, in this
sense, so that would not be reduced into homogenizing national synthesis, should be
considered as something live, not folklorized or predictable, and that, to this end, should
keeping an organic relationship with knowledge, bounded to desires and life
contingencies of educative communities built and/or dissolved at the pace of life itself.

Keywords: Education. Culture. Educative Community. Narrative. School.

Introdução
Esse artigo se insere no contexto de uma ampla pesquisa, de base nacional, realizada
entre os anos de 2016 e 2020, como fruto de parcerias entre instituições federais de
ensino, pesquisa e administração pública, perscrutando sobre projetos educativos
ancorados na diversidade cultural constitutiva das diversas populações que formam a
sociedade brasileira, em busca de conhecer experiências educacionais que apontassem
para perspectivas epistemológicas e metodológicas de construção de uma educação
integral3. Tendo esse vasto oceano de fronteiras diluídas e imprecisas para ser
explorado, procuramos valorizar as narrativas de experiências radicadas em
comunidades educativas já consolidadas, com participação de artistas populares,
mestres e mestras reconhecidas em saberesfazeres que os consagraram como
referências, ou, ainda, buscamos aquelas narrativas que, informando experiências mais
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efêmeras, emergem e desaparecem ao sabor das contingências e vicissitudes da vida –
como algumas comunidades que em determinadas circunstâncias, sustentaram projetos
potentes e inovadores.
Neste texto exploramos a parte da pesquisa desenvolvida no território de Santarém (PA),
um dos vários territórios abrangidos pela pesquisa4, onde conhecemos a Escola da
Floresta, Escola do Parque, Escola do Campo Irmã Dorothy e Coordenação da Educação
Indígena da Secretaria Municipal de Educação e conversamos – em entrevistas
narrativas individuais, coletivas e em rodas de conversa –, interagindo com
professores/as, educadores/as populares, artistas populares, ativistas de movimentos
sociais e gestores/as. O leitor e a leitora irão encontrar no presente artigo narrativas
alinhavadas desde essas diversas experiências educativas em Santarém, com suas
diferentes dinâmicas e processos, tempos históricos, formas organizativas mais ou
menos espontâneas e seus modos de operar, narrados a partir de memórias individuais
e coletivas que se entrecruzaram nesse mo(vi)mento de pesquisa.
Quando trabalhamos com a perspectiva de que articular educação integral e cultura
passa, em boa medida, pela relação com comunidades educativas, temos em mente que
tais comunidades apresentam, não raro, disfunções em relação às lógicas sociais
hegemonicamente estabelecidas. Ou seja, um ponto de fuga de uma “história única”
(ADICHIE, 2019), que nos constitui por crenças e estereótipos arraigados em nossos
cotidianos. No território de Santarém podemos observar, claramente, algumas dessas
experiências de disfunção, que têm o efeito de fazer notar, a partir da existência de
sujeitos historicamente excluídos e/ou invisibilizados, as fronteiras externas de um
sistema de relações. Por outro lado, também observamos experiências importantes que,
mesmo estando dentro dos limites da institucionalidade democrática, de matriz
ocidental, trazem consigo uma tensão com as racionalidades e pressupostos ontológicos
que as conformam (Chatterjee, 2008).

Do caminho trilhado
Como compreender o conhecimento que é construído em experiências múltiplas,
diferentes entre si não apenas nas práticas, mas também na cultura que as suporta?
Como sistematizar os aprendizados de experiências vividas no cotidiano de pessoas e
coletivos em projetos, por vezes, há tempos consolidados, cujas práticas são, ao fim das
contas, absorvidas no dia-a-dia?
Com estas questões a nos desafiar, assumimos que a pesquisa se desenvolveria como
uma longa conversa, uma conversa em vários momentos, incluindo várias pessoas, uma
conversa que, como toda conversa, ainda que tenha temas propostos, desenrola-se à
mercê das narrativas dos sujeitos todos que a fazem acontecer e que, sendo assim,
pudesse nos provocar ainda mais, alterar nosso itinerário, ou melhor, provocar desvios
no caminho metodológico em construção, fazendo da itinerância/errância um recurso
complementar e indispensável ao desenvolvimento da pesquisa (De Ketele, 1999). Afinal,
traçar caminhos para uma pesquisa cujo ponto de partida é perscrutar sobre a educação
que é construída a partir da cultura e das práticas culturais – questão ampla e de
fronteiras imprecisas – exige, de quem pesquisa, abandonar a ilusão de controle total
dos métodos e estratégias de pesquisa e desconfiar dos pressupostos científicos da sua
disciplina (Bourdieu, 2004), arriscar-se na improvisação de um fazer ciência
artesanalmente (Wright Mills, 2009) e se deixar convencer pelos caminhos do
conhecimento que seguem outras cosmovisões e lógicas de pensamento diferentes do



“Comunidades educativas e possibilidades de uma escola diferente: um olhar sobre
narrativas em Santarém, Pará”, Rui Mesquita y Mauricio Antunes / pp. 127-143 -DOSSIER-

RAIN, Vol. 4, Nº8, Julio-Diciembre 2024-, ISSN 2718-7519130

modelo técnico-científico ocidental e acadêmico (Arias, 2012). Certeau (1994), nas suas
investigações sobre o cotidiano, já advertia da insuficiência de nossas categorias,
conceitos e metodologias científicas para captar as vicissitudes da cultura na vida
ordinária, que é a vida cotidiana.
Assumir a conversa como potência criativa da metodologia desta pesquisa possibilitou
abrir novas possibilidades de perceber e apreender o cotidiano de projetos educativos
onde a cultura é entranhada em fazeres ricos em sentidos, significados e valores, não
diminuídos como “manifestações”, ou “eventos”, que remete à folclorização das práticas
e dos praticantes, enfraquecendo a potência que essas culturas carregam.
Neste sentido, o esforço intelectual para desenvolver essa pesquisa tem como ponto de
partida um grande inconformismo com a visão epistemológica indexada às matrizes
civilizatórias da racionalidade moderna, que não admite qualquer sombra de
horizontalidade nas relações com saberes e sabedorias que pertencem a tradições e
cosmovisões de povos afrodiaspóricos e indígenas, ou mesmo às ideias relacionadas aos
“populares”, aos pobres e socialmente desfavorecidos, ainda mais quando se trata da
produção de conhecimentos que visam influenciar políticas públicas e universais de
educação básica. Em geral, o pensamento ocidental subestima e ignora, em sua maioria,
pensamentos políticos e projetos de sociedade que tais grupos sociais possam
apresentar, como se esses não os tivessem, ou como se fossem incapazes de formular
projetos alternativos à modernidade capitalista, por ocuparem, nesse sistema iníquo, a
base da pirâmide social.
Nós partimos justamente da posição oposta e contrária a este tipo de relação poder-
saber que caracteriza a sociedade contemporânea, capitalista e ocidental. Consideramos,
assim como a socióloga aymara-boliviana Silvia Rivera Cusicanqui (2010), que nos
grupos sociais populares e populações que guardam tradições ancestrais indígenas e
afrodiaspóricas, encontramos pensamentos e práticas sociais potentes e capazes de
produzir e organizar processos sociais complexos e necessários aos desafios atuais de
nossas sociedades. Nesses grupos encontramos modos de produzir, de fazer trocas
comerciais, de organizar a vida coletiva no campo e nas cidades, de fazer política, de
ensinar as novas gerações formas de resistência em oposição ao individualismo
narcísico e destrutivo da sociedade de consumo.
Nossos aprendizados, nesta pesquisa, decorreram das conversas que estabelecemos com
pessoas e coletivos que tem em comum conhecimentos, saberes, práticas, modos de
fazer e de saber, signos e símbolos, e também modos de conversar e de emocionar, no
sentido que Maturana atribuiu à cultura, como “uma rede fechada de conversações que
constitui e define uma maneira de convivência humana como uma rede de coordenações
de emoções e ações” (2004, p.33). Para Maturana, as diferenças culturais são
vivenciadas na vida cotidiana como modos de atuar e de emocionar, e produzem marcas
no campo da linguagem, uma vez considerando que “tudo o que nós, seres humanos,
fazemos e somos acontece na linguagem [...] Então, a experiência acontece na linguagem”
(2001, p.153), e “o viver humano se faz no conversar” (Maturana, 2002, p. 76).
Assim, diante do cotidiano que é visto como inventivo, rico em possibilidades de leitura
e de narrativas, do “Cotidiano como devir, como acontecimento, como experiência”
(Alves e Ferraço, 2018, p. 56), sentimo-nos impelidos a tomar outra atitude em relação à
pesquisa, para fazer dela uma pesquisa que fosse, sobretudo, sensível às narrativas dos
sujeitos, uma pesquisa construída na e pela conversa.
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“Aprendendo juntos a fazer teatro”
Temos na experiência da construção do grupo de teatro Chico Mendes, no bairro da
Conquista, ou "Grande Área do Santarenzinho", como é popularmente conhecido, um
bom exemplo de comunidade educativa que emergiu das vicissitudes e contingências da
vida. Trata-se de uma iniciativa do Grupo de Jovens da Igreja Católica local e que teve
cerca de dez anos de vida ativa. Alguns nutriam, inicialmente, o desejo de fazer teatro
como meio de intervenção em sua realidade cotidiana e tinham como referência outro
grupo – que se pretendia profissional, propondo-se a montar peças de Bertold Brecht e
Nelson Rodrigues –, o Terra Firme, formado por estudantes universitários. Tal grupo,
com efeito, segundo Leina Sardinha (2017), uma de nossas entrevistadas, tinha um
"nível intelectual muito alto", mas não tinham experiência alguma com teatro, disse ela,
e foi esse o principal motivo para formar o grupo, “Aprendendo juntos a fazer teatro...
que a gente não fazia”.
Embora não houvesse alguém formalmente designado para ensinar a fazer teatro,
mesmo assim o grupo procurou aprender técnicas concernentes a esse saber, fazendo
oficinas do Teatro do Oprimido de Augusto Boal. Tal dado, queremos frisar, não deve ser
reduzido a um detalhe metodológico, ocasionalmente parte de intermináveis querelas
acadêmicas. Remete, ao contrário, à possibilidade de se estabelecer uma relação menos
formal com o conhecimento, conforme naturalizado no paradigma moderno de educação.
Isso porque "nossa ideia era que [se] formasse o teatro e as pessoas começassem a
gostar, mas não para vir primeiro ouvir palestra, ficar ensinando como é que faz, mas
fazer na prática." (Sardinha, 2017).
Por essa razão, desde a primeira encenação montada, um Auto de Natal, o princípio não
era apenas que constasse a simples presença de personagens do povo (varredor, padeiro,
motorista, etc.) e de figuras míticas locais (Curupira, a Cobra Grande, o Boto, a Mãe Terra,
etc.). O importante era que eles não fossem reduzidos – à moda das histórias universais
que teimam em nos dizer – a enunciadores de um texto produzido alhures, ainda que,
como intenção pedagógica, tal texto fosse relacionável ou aplicável às suas vidas. Ao
contrário, as pessoas que compuseram o grupo foram convocadas por compartilhar a
compreensão implícita de serem articuladoras de uma voz narrativa que deveria
emergir do/no processo mesmo de construção do conhecimento (no caso, o fazer
teatral), ou seja, de suas experiências concretas de vida:

(...) tinha um movimento contra o viaduto, por exemplo, a gente preparava
alguma coisa relacionada àquilo para apresentar. Aí tinha algo relacionado às
praias e aí a gente fazia algo relacionado com aquilo... Tinha um amigo que
era poeta de escrever livros, então muitas das poesias dele a gente
transformou em teatro. (Ibid.).

Essa relação com o conhecimento que nasce da experiência viva de um coletivo exige,
com efeito, um ambiente ideologicamente fértil para a circulação de determinados
valores e práticas. Como valor caro ao Chico Mendes, o rompimento com uma noção
corporativa de reserva de mercado para o desempenho de determinadas ações só foi
possível na medida em que seus membros não respiravam os valores de uma academia
com atuação certificadora na área teatral. É significativo, nesse contexto, que,
inicialmente, o sucesso do grupo tenha despertado ciúmes em alguns membros do Terra
Firme – posto que estudavam para serem profissionais (Leina Sardinha classifica
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ironicamente os estudantes desse grupo como "muito sabidos"). O Chico Mendes, então,
aproveitando-se de um ambiente oferecido pela Igreja, teve que abrir um espaço
narrativo comum, antes inexistente. Esse foi, segundo nossa interpretação, um passo
decisivo para partilhar certas práticas e subjetivações. A esse respeito, vale conferir a
fala abaixo sobre a formação do grupo:

Nós éramos amigos já de catequese, então depois a gente ficou de crisma. E
tinha os grupos da Igreja, então eram muitos irmãos. Eu e minhas irmãs
participamos do Chico Mendes e aí os outros também tinham irmãos e
traziam, né? E quando a gente foi fazer essa peça de Natal... A gente foi
chamando... Foi nas casas convidando: “conhece alguém que queira de
repente fazer teatro, bora levar lá...” E aí a gente foi atrás... Aí a gente tinha
também várias pessoas que nunca tinham participado de grupo nenhum... A
gente fez o convite na Igreja, “quem quer participar do nosso grupo de
teatro?...” Tinha meus primos, era muito família... Era um grupo grande, tinha
34 pessoas. E aí quando a gente começou os ensaios, os ensaios eram todos
os dias, e às vezes de madrugada. Não tinha aqueles perigos de cidade grande,
que a gente fazia corujão ensaiando... Ensaiava até três horas da manhã.
(Ibid.).

Ensaiar todos os dias até três horas da manhã não é uma prática que se possa facilmente
imaginar acontecer em uma escola ou mesmo grupo profissional de teatro. A forma de
vivenciar o tempo nessas instituições é marcada por razões tecnocráticas (horário de
funcionários, remuneração, "qualidade" nas ações, objetivos, etc.) que inibem certas
ações espontâneas. A partir da proximidade familiar e de pertencimento à Igreja, foi
possível reunir 34 pessoas para fazer intensivamente algo que até então não sabiam
fazer e sem contar com a presença de um professor. E é apenas em um ambiente deste
tipo que Leina Sardinha (Ibid.) pode identificar sua proximidade com aquela experiência
pelo fato de gostar de escrever para o teatro: "Eu gosto de estar pensando, analisando,
escrevendo, eu gosto de fazer roteiro". Em função dessa possibilidade, nossa
entrevistada, que pouco valia quando participante do grupo Terra Firme, nos conta que,
no Chico Mendes, "as pessoas pegavam muito eu como referência, e eu não tinha
referência nenhuma... Eu ensinei o que eu não sabia e aprendi muito.” Na sua opinião, o
que sustentava tal performance era a ausência de um "olhar técnico" (um saber formal,
certificado), tão presente nas pessoas adultas, mas do qual escapam, pela
espontaneidade, aqueles que "nunca fizeram" (o olhar do infante, do viajante... não
inteiramente interpelado pela ideologia dominante).
Uma comunidade educativa, entretanto, mesmo emergindo das contingências e
vicissitudes da vida, não tem garantia de manter uma relação bem articulada – no
sentido de sua integralidade – entre cultura (vida; realidade cotidiana) e educação
(construção de conhecimento). O tipo de relação que se vai estabelecendo com outros
espaços e sujeitos podem terminar por minar a espontaneidade a que se referiu Leina
Sardinha (Ibid.). O "texto" que os sujeitos articulam coletivamente, como no caso em
questão, pode – como no teatro francês – passar a ser (re)produzido segundo
racionalidades e valores que são estranhos e/ou distantes da realidade cotidiana
concreta de seus membros (ARTAUD, 1999), impondo-lhes lógicas sistêmicas e
historicamente estabilizadas. Como seres que passamos por um processo histórico de
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colonização, terminamos por assumir crenças e comportamentos "espontâneos" que nos
são culturalmente nocivos.
Um bom exemplo: a trajetória traçada pela festividade do Sairé, um festival indígena-
religioso5, uma manifestação cuja origem remete ao desejo/necessidade de agradar os
colonizadores portugueses.

Sairé: “Uma festa de comunidade”
Segundo Seu Luiz (2017), quando da catequização dos indígenas,

[...] eles criaram rituais de dança, um ritual religioso na cultura deles... E
depois, traduzido do Nheengatu para o português, foram as folias que são
cantadas hoje dentro do Sairé. As ladainhas já foram tiradas do latim para o
português. Então juntaram as folias do ritual indígena com as ladainhas
tiradas do latim.

Tradição da vila de Alter do Chão, o ritual tem como símbolo um semicírculo feito em
cipó, no qual são dispostas três cruzes, representando a Santíssima Trindade (Pai, Filho
e Espírito Santo) e muitas fitas coloridas, substituindo os cipós coloridos por tinturas
como no Sairé original. O festejo é acompanhado por ladainhas feitas pelos próprios
integrantes da festa.
O cerimonial se inicia com a "alvorada", na qual o personagem do juiz atende ao
chamado do procurador através de um toque de tambor. Juntam-se, assim, para ir à casa
da juíza, quando vão envolvendo outros personagens, sempre acompanhados pelos
foliões, músicos de percussão, rezadores, etc... Essa procissão para na frente de cada casa,
onde se canta um pouco e se diz "pagai a gente" para se receber do dono da casa uma
bebida chamadamagarataia (espécie de cerveja de gengibre com cachaça).
A relação de Seu Luiz (Ibid.) com o Sairé é fundamentalmente espontânea: "tudo que
aprendi e sei, durante todos esses anos de Sairé, eu aprendi com meu pai... Meu pai era
um dos foliões do Sairé". Seu Manoel Café, pai do então menino Luiz, era músico da
banda de sopro Vinte e Nove de Junho, ainda existente na cidade de Alter do Chão, sendo
conhecido por compor ladainhas para a festa. Para acompanhar Manoel Café e aprender
essa tradição, Seu Luiz contava com um tempo que hoje parece ser refratário às lógicas
sistêmicas que hegemonizam as relações entre sujeitos.

Eu sempre andava com ele, não só no Sairé, mas em outras festividades com o
mesmo sentido, o mesmo ritual, que são as festas de Reis, entendeu? Que são
festas da Santíssima Trindade, que são festas do Divino Espírito Santo, que
são festas de Mastro também... Papai era um dos foliões que cantava esses
ritos. E todo esse tempo eu convivi com ele aprendendo, aprendendo essas
coisas, entendeu? (Ibid.).

Um tempo deslocado das práticas sistêmicas, como vimos acontecer na experiência do
Chico Mendes, demanda a construção de um espaço narrativo comum capaz de
inaugurar/alavancar narrativas não exatamente antecipáveis, no âmbito de projetos
(políticos, culturais, religiosos) singulares ou nacionais. Essa "não antecipação"
narrativa nos revela pelo menos dois princípios de fundo bastante interligados para
pensarmos uma dimensão de integralidade da educação-cultura (VEIGA-NETO, 2003).
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Primeiro, que devemos apostar em uma estrutura organizativa bastante flexível para as
experiências singulares de cada comunidade educativa. Isso significa que tal estrutura
deve estar a serviço da ampliação do escopo de escolhas feitas pela comunidade ao
longo de sua trajetória de vida (permitindo a circulação de valores e o exercício de
práticas que lhes sejam orgânicas). Formas institucionais, assim, não devem ser
naturalizadas como espaço que albergue a forma correta de fazer algo. Toda tradição
deve ser indagada organicamente.
A par e passo, o nosso segundo princípio, inseparável do anterior, aponta para o fato de
que quaisquer acúmulos “civilizacionais”, em termos de conhecimento, deve servir como
referência de diálogo e não como ponto de partida, ou seja, não ter como pressuposto
inexorável uma episteme universalizada que deve ser historicamente mediada para
lançar luz às práticas sociais.
Nesse sentido, chama a atenção um aspecto: a escolha da pessoa a exercer o papel da
Saraipora – personagem mulher que carrega o Sairé com um vestido colorido, cheio de
fantasias. Essa pessoa foi, segundo Seu Luiz (Ibid.), por pelo menos trinta anos, a finada
Maria Justa. Só parou de ser quando morreu. Diferente, por exemplo, da racionalidade
mobilizada na escolha do Rei Momo, no Recife, que obedece a critérios tidos como
técnicos, ou suficientemente objetivos para serem expressos em editais, a escolha da
Saraipora se deu simplesmente porque Maria Justa era "bem cabocla, bem rústica" e
tinha "contato com o lado divino da coisa, tanto que ela era adorada, entendeu?" (Ibid.).
Um valor e prática desse naipe certamente não sobrevivem num ambiente cujo eixo é a
competição, e em que a Saraipora, sendo uma função na festividade, faz as vezes de um
espaço meramente vazio, a ser formalmente disputado. Maria Justa, ao mesmo tempo
em que é a Saraipora, uma função da festa, é também Maria Justa. Sua voz, seu texto, não
pode ser desarticulada do contexto cultural local, no qual todos bem conhecem Maria
Justa. A forma organizativa do Sairé não poderia, por esse entendimento, estar a serviço
de uma racionalidade que pairasse por sobre a prática mesma do Sairé. Eventuais
modificações nessa tradição devem ser bem vindas, mas como um esforço coletivo e
orgânico para dar respostas e fazer escolhas mediante as vicissitudes da própria vida.
Nesse mesmo diapasão, saltou aos olhos a informação de que, nas ladainhas do Sairé,
cada folião canta em um tom próprio, sem que haja uma restrição a dois ou três tons
como rezam as modernas técnicas de gravação de música em estúdios. Vejamos a
impressão de Seu Luiz (ibid.) sobre esse aspecto:

Porque ficava muito bonito... Você via aquilo, aquela harmonia de vozes
diferentes assim... Era isso que me chama a atenção quando papai cantava...
Além de tudo, é destacado isso, para você ver que há diferença de cada um,
entendeu? As vozes se sobressaem uma à outra... Isso aí é uma coisa para se
chamar a atenção.

Isso corresponde a um resultado de uma ação coletiva orgânica, que é, ao fim e ao cabo,
harmônica (um conjunto de vozes que se articulam como conceitos num plano
epistêmico), mas que não é mediado por nenhuma teoria musical, com métodos
correspondentes de ensino de música. As digressões múltiplas – vozes e tons de cada um
–, como performances individuais a partir de um ambiente narrativo específico,
correspondem a uma forma de relação com o conhecimento que não parte de uma
episteme reificada. Essa última só faz sentido numa cultura colonizadora por excelência,
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pois pressupõe a figura do mediador, que torna verossímil a tutelagem do ensino sobre o
aprendizado (MESQUITA, 2022).
Não se trata, portanto, de apostar na construção de epistemes outras e repetir o mesmo
padrão colonial de mediação/tutelagem, que nos tolhe nos planos político e ontológico.
O que se tem a garantir, na realidade, é a espontaneidade de um ambiente que permita a
existência de formas organizativas maleáveis, capazes de valorizar o diálogo conceitual a
partir da experiência efetiva das comunidades educativas – e eventuais
(des)construções dessas últimas. O importante é que, como fruto da relação com outros
sujeitos/espaços sociais, certa comunidade possa auscultar e ruminar os impactos dos
valores e lógicas sociais (Estado; Mercado) que perpassam as fronteiras constitutivas de
sua subjetividade. Alguns valores sociais, quando se demonstram indesejáveis, deveriam
ser combatidos/transfigurados em prol do espaço narrativo comum aberto/nutrido por
dita comunidade educativa. Estar atento a tal deslocamento entre as, ou, das fronteiras
não garante nenhuma pureza ou essência identitária, já que não se pode simplesmente
estancar esse movimento. Bem diferente, entretanto, permite-nos estar atentos ao fato
de que o movimento em tela é da ordem da educação.
Vejam como a experiência de Seu Luiz (2017) dialoga com essa questão:

Aconteceram alguns problemas dentro da festa do Sairé que me deixaram
triste e que eu, por essas razões, eu saí... Quando você valoriza muito uma
cultura espontânea, você sabe que aquilo dali é com amor, entendeu? Que
aquilo te faz um bem, que aquilo resgata toda uma identidade, você vive
aquilo porque é sua história; isso é uma coisa. Quando a ambição entra no
meio, aí acaba... Ano passado, foram 25 milhões de reais... Esse negócio desse
Boto no meio... Disputas entre Boto Rosa e Boto Preto... Que é uma cópia de
Parintins, entendeu?... Não existia isso, eram danças culturais, era uma
quadrilha... A comunidade toda se envolvia, era uma festa de comunidade.
(Ibid., grifo nosso).

Os 25 milhões de reais, que, segundo Seu Luiz, circularam na cidade em 2016,
significaram o avanço de valores e lógicas de "mercado" que se chocam com aquela
"cultura espontânea". Quando um determinado ambiente não recepciona bem certas
práticas "amorosas", quando este ambiente já não mais te faz "um bem" no sentido de te
pôr em contato contigo mesmo (sua "identidade"), quando as mudanças na trajetória do
coletivo não são sentidas como "sua história", ou seja, quando as mudanças em uma
tradição não são orgânicas, nós não estamos numa relação de diálogo interessante – no
sentido de gerar força – com o que vem de fora, nós estamos sendo meramente incluídos
em um sistema/história que, por existência, nos nega. Quando isso acontece, muitas
vezes, a melhor alternativa política é (poder) sair daquele espaço porque ele não mais te
pertence. Escolha de Seu Luiz.

Apropriação cultural e experiência cultural original

Quando chegamos em Santarém, escutamos amiúde que a língua Nheengatu havia sido
criada pelos jesuítas como forma de facilitar sua comunicação com indígenas de diversas
etnias. Entretanto, nosso entrevistado, Cauã Borari (2017), jovem atuante da causa
indígena, nos esclareceu:



“Comunidades educativas e possibilidades de uma escola diferente: um olhar sobre
narrativas em Santarém, Pará”, Rui Mesquita y Mauricio Antunes / pp. 127-143 -DOSSIER-

RAIN, Vol. 4, Nº8, Julio-Diciembre 2024-, ISSN 2718-7519136

O Nheengatu foi manipulada pelos jesuítas, mas na realidade eles não [a]
criaram. A ideia que se tem é que eles criaram, mas não podem ter criado
uma língua que é nossa. É uma língua muito próxima do Guarani... É chamada
“língua boa” – Nheengatu – porque é uma língua facilmente entendida por
vários povos. Era uma língua comum, não era institucionalizada como língua
de um povo, por isso as pessoas têm dificuldade de a reconhecer como uma
língua indígena, mas era entendida por muitos porque era uma língua franca,
uma língua de comércio, comum, geral.

Na realidade, a língua já existia quando da chegada dos jesuítas. Tornar senso comum a
informação de que foi uma construção europeia é um exemplo, dentre muitos, de
distorção advinda dos processos de "apropriação" cultural. É um exército de mediadores
que espalha certos consensos, pressupostos e crenças capazes de imprimir uma noção
de continuidade e unidade cultural a determinado território (GLISSANT, 2006).
Para aprofundar a questão da (des)continuidade cultural, vale a pena analisar as tensões
causadas pela presença de Cauã Borari como professor na Escola Irmã Dorothy, em
processo de reconhecimento como escola indígena na comunidade do Caranazal, em
Santarém. No ano de 2017 foi implantada na escola a educação indígena com a
introdução do ensino de Nheengatu e do Notório Saber. Essas áreas são ensinadas na
"parte extensiva", como nos revelou a diretora Ana Lúcia Vasconcelos (2017), com a
realização de oficinas desde a educação infantil até o nono ano. Enquanto até o quinto
ano se consegue uma maior aceitação dessas "disciplinas" pelo alunado, do sexto ao
nono ano, quando "já são adolescentes, já há mais resistência, inclusive por parte das
famílias." (Ibid.). Emerge aqui uma fronteira interna na escola que é claramente fruto da
descontinuidade cultural da própria sociedade e, como adiantamos, a percepção dessa
resistência questiona radicalmente a função da escola como sistematizadora do saber na
sociedade como um todo. É assim que dos 92 alunos da escola, 42, quase a metade, se
reconhecem como indígenas, haja vista a forte presença da cultura Borari naquela região.
Entretanto, como nos esclarece Ana Lúcia Vasconcelos (Ibid.), as oficinas são
ministradas para todo o alunado: "a escola não vai ser só para quem é indígena, e sim
aberta para todos, os indígenas e os não indígenas, o que for para um vai ser para todos".
A demanda por uma escola "para todos" parece tomar como pressuposto que esse
espaço (ou qualquer outro ambiente social) possa ser axiologicamente neutro no que
tange a quem sejamos e ao tipo de relação que possamos estabelecer com o
conhecimento. Cauã Borari (2017), entretanto, claramente demanda a existência de uma
escola diferente, por reconhecer que no ambiente escolar da Escola Irmã Dorothy fica
difícil praticar uma educação indígena (no sentido da organicidade a cultura de seu
povo):

Nós estamos [na articulação] ... Não de reivindicar que essa escola aqui seja
indígena, mas de termos uma educação que seja do jeito que a gente quer,
independentemente de ser nessa escola ou em um lugar que é nosso, outra
escola... Não fomos nós quem falamos “queremos essa escola para nós”,
porque essa escola já funcionava há vários anos. Então, foi a secretária que
nos colocou aqui dizendo que nós não precisaríamos de outra escola.
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Um lugar que "seja nosso" não é esse, mas "outra escola". Vejamos como Cauã Borari
(Ibid.) diferencia os dois ambientes em tela:

O ensino da Língua [Nheengatu] e do Notório Saber são duas chaves do
ensino indígena. A gente tem ainda muito preconceito dentro da escola por
parte dos alunos: "há eu não quero estudar, eu não quero estudar coisa de
índio, eu não sou índio não quero estudar língua de índio". Então se você
colocar seu filho numa escola que é indígena você não vai poder dizer coisas
de preconceito dentro da nossa própria escola. Porque o aluno que se
matricula na nossa escola indígena ele já vai saber que vai ser obrigado a
estudar tanto a língua indígena como o notório saber, vai saber que aquilo faz
parte do currículo escolar.

Note-se que Cauã Borari não cai na tentação de imaginar uma substituição de espaços no
sentido de ir ao encontro de uma universalidade inexistente na escola "tradicional". Ao
contrário, tem a perfeita noção de que a um aluno não indígena o estudo da Língua
Nheengatu e do Notório Saber podem assumir caráter mandatório, imposto. Nesse caso,
o que pode justificar o ingresso de tal aluno numa escola indígena só poderia ser a
identificação do mesmo com a cultura indígena. Logicamente, por esse raciocínio, o
aluno indígena deveria saber calcular sua decisão de estudar em escolas não indígenas.
Pode-se concluir, dessa discussão, que a integralidade da educação é em boa medida
favorecida pelo vínculo da mesma com a cultura à qual pertence num ambiente educativo.
Para que isso aconteça, conforme acima comentado, temos que investir em formas
organizativas que sejam orgânicas aos valores constitutivos de determinada cultura.
Vejamos como Cauã Borari (Ibid.) nos ajuda a entender essa questão:

Aí eu estava pensando agora, como que eu vou ensinar matemática? Por que
não é preciso pensar dessa forma, separar matemática, ciências, né? Esse é o
diferencial da educação indígena, porque a gente pode pensar como a gente
quer nossos alunos aprendendo. Quantas horas por dia a gente quer nossos
alunos em uma sala de aula. A gente quer oito horas por dia? Ou cinco dias
por semana? Não adianta a gente pegar uma realidade pronta e aplicar
porque a gente sabe dos nossos anseios, o que queremos para nossos filhos.
Eu tive uma reunião há uns dois anos atrás com o cacique geral Munduruku,
lá do Alto, e aí o tradutor dele tava dizendo pra gente... Contou uma história
para exemplificar que não aceita uma criança fazendo quatro dias em uma
sala de aula, eles não aceitam. Eles querem dois dias de sala de aula e que os
outros dias eles vão acompanhar os pais. Porque senão o que esse
Munduruku vai saber? Ele só vai saber coisas dos brancos, porque ele vai ter
que ficar em uma sala de aula e não vai ter tempo de acompanhar os pais
para a caça, para a pesca... Vão deixar de conhecer a própria cultura (Cauã
Borari, 2017).

Formas organizativas que optem por um regime de aulas com oito horas por dia, cinco
dias na semana, estão organicamente vinculadas a uma cultura fabril (DUBET, 2011;
CANÁRIO, 2005), cuja vivência temporal remete a "coisa de branco". Quem precisa de
tempo para "acompanhar os pais na caça e na pesca" precisa se desvencilhar de uma
organização tão rígida e formal do tempo. O tempo da caça e da pesca artesanais não
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está ligado ao relógio cronológico, que controla a fábrica/escola, mas imbricado com os
movimentos da própria natureza. Culturas diferentes, na medida em que valorizam
distintamente as habilidades, têm que lançar mão de diferentes formas e lógicas
organizativas porque, como explica Cauã Borari (2017):

A gente vai desenvolver uma audição diferenciada. Porque para entrar no
mato a gente tem que estar em silêncio para poder ouvir. Então você vai
buscar desenvolver habilidade que é diferente de outras escolas. Você precisa
ver, você precisa enxergar de uma forma diferente, você precisa saber
quando que está bom para tirar alguma coisa que a gente precisa para fazer,
você precisa desenvolver habilidades que eu nunca ouvi dizer que se
desenvolve numa escola tradicional... Mas lá você precisa desenvolver coisas
diferentes, o tato, o cheiro, porque eu acho que não é nem falado, ou se fala
assim rapidamente que é "tato, visão", né? Eu tenho certeza que nós que
fomos criados no mato – você vê – apesar de a gente ter vindo de outra
região... A gente aprende diferente a enxergar, a escutar, a sentir de uma
forma diferente. Então, você me pergunta "a cultura educa"? Educa, mas
sendo que de uma forma diferente. Se eu estiver numa cidade, a gente escuta
diferente, às vezes eu viajo, eu estou escutando coisas que as pessoas não
estão escutando aquilo ali... Quando eu vou na cidade eu sinto um cheiro
horrível.

Diferentes culturas educam de maneiras diferentes porque valoram distintamente. E
valorar distintamente é algo ontológico, constitutivo do nosso ser porque articula a um
só tempo nosso horizonte semiótico de percepção (tato, audição, cheiro) e as formas de
relação com o conhecimento. Uma educação integral, na nossa opinião, deve estar atenta
a esses dois polos articulados, de maneira a não reificar nem um nem o outro.

O dom de conversar com as plantas

Isso é, com efeito, o que podemos perceber na experiência da professora Luciene Silva
(2017), formada em Letras, e da irmã Luzia (2017), da Ordem das Carmelitas, que
coordenam o cultivo de ervas medicinais no Bairro da Conquista, em Santarém. A
maneira como lidam com o seu espaço tem muito a ver com a própria história de luta da
comunidade que, na década de 1980, com o apoio da Igreja Católica, enfrentou a
repressão policial para garantir a efetividade da ocupação então em curso. Assim, para
que se imagine essa tradição/ambiente de luta, o nome da rua principal é Resistência,
sendo que as outras ruas têm os nomes de lideranças – muitas delas mulheres – dessa
história. Em 1992, chegaram na área sacerdotes da Sociedade do Verbo Divino, entre
eles José Boeing, cuja atuação contribuiu para o envolvimento de Luciene Santos na luta
social, tornando-se, inclusive, moradora do bairro da Conquista. De origem indígena, ela
(Ibid.) conta que, quando morava em Belterra, sua avó Lina

tinha muitas plantas medicinais, então, sentia alguma coisa, não ia para a
farmácia não... E aí ela atendia, se alguém precisasse, ela não era parteira,
mas... Se alguém dissesse “fulana de tal está passando mal lá na rua tal”, aí ela
não media esforços, pegava uma sacolinha e ia embora andando pra casa da
pessoa, ajudava, às vezes dormia por lá e depois voltava para casa. Então ela
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foi sempre assim, disponível. Eu não sei se peguei o jeito dela, mas eu sou
assim [...].

Num ambiente de luta pela posse da terra, a história pessoal de Luciene Santos passa a
fazer sentido como tradição familiar/indígena de resistência à indústria farmacêutica.
Quando se sentiu instada a participar de uma comunidade educativa (nos nossos termos),
o Grupo Unidos de Medicina Caseira, esse ambiente foi fundamental para que começasse
a imprimir sentidos a partir de sua prática. Estaria em curso um processo ontológico
(sua raiz indígena) que articulava um horizonte de percepção (o universo semiótico da
cura pelas plantas) e a forma organizativa orgânica a essa experiência.

Na continuidade do relato de Luciene Santos, (Ibid.) abaixo reproduzido, sobre a
formação do Grupo Unidos de Medicina Caseira-GRUMEC (atual GCEM), vemos que o
processo de emergência de uma comunidade educativa está intimamente vinculado ao
"apagamento" de um mestre – o padre José Boeing – e ao próprio deslocamento do
espaço comum que foi sendo criado em relação aos campos (educação e economia) numa
topografia pretensamente objetiva do social:

E aí eles [padres] passaram uns dois anos por aqui e deixaram a casa. “Olha, a
gente vai embora, vamos deixar a casa para a comunidade, e as plantas já
estavam começadas... E aí o grupo foi cultivando as plantas. Eu entrei no
grupo. O padre José Boeing era da Comissão Pastoral da Terra, então ele saia
nas comunidades, "bora por aí para ensinar a fazer remédios caseiros". A
gente tava com um monte de dúvida, a gente aprendeu também nos livros
como fazer remédio caseiro, fazer pomada, e aí a gente foi nas comunidades
com ele... Depois ele saiu daqui, mas ele não foi embora da cidade. Ele foi
para outra comunidade... E o grupo continuou aqui com o apoio dele também.
Aí o grupo aumentou, nós éramos 10 mulheres e um homem, a gente vendia
nas feiras... Vendia nos mercados, fazia os remédios aqui, vendia os remédios
também, pomadas, xaropes, comprimidos a gente vendia também.

É esse deslocamento que permite o "ensinar por aí" – num ambiente narrativo de luta,
em construção – com "um monte de dúvida". No qual se aprende "também" com os livros
– "a gente parava um dia para estudar" –, mas não apenas com eles, porque existem
muitas Linas que trazem consigo conhecimentos valiosos, infelizmente invisibilizados
em outros quadrantes. Esse aprendizado, outrossim, sendo acompanhado pela
comercialização dos seus produtos nas feiras livres, desafiava a própria noção de
autonomia do campo educativo, verossímil apenas na medida em que se reifica um saber
formalizado.
Uma vez estabelecido, o grupo buscou difundir seus conhecimentos e suas práticas de
saúde com ervas medicinais, mas sem a preocupação com uma forma de relação que
viesse a garantir sua tutela sobre outros grupos. Em primeiro lugar, não se propunha a
ensinar a pessoas com interesses individuais – porque "só trabalhava com grupos". A
própria finalidade da ação educativa estava voltada para a nutrição e/ou emergência de
espaços comuns entre pessoas. Hoje, o município de Monte Alegre conta com oito a dez
grupos, todos trabalhando "por conta própria".
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Essa opção organizativa não centrada em mestres ou instituições – que se impõem como
sistematizadoras exclusivas de conhecimento –, preza por uma educação integral,
orgânica à cultura local e que não se nega a aprender com o outro. Ao contrário, Luciene
Santos frisou várias vezes o quanto aprendiam com as pessoas que iam "capacitar".
Diferente, entretanto, são os espaços hegemonizados por uma cultura corporativa, que
funciona na base do conhecimento chancelado por certas instituições educativas. A esse
respeito, vejamos o depoimento abaixo:

Eu estive, outro dia desses, em uma palestra em Alter do Chão com alunos de
universidade e um médico, um neurocirurgião, doutor Erik Jennings.
Conversando com ele, ele disse: "Olha Luciene, se nossos irmãos médicos,
companheiros, tivessem outra visão, a gente trabalharia junto." Porque quem
vai procurar remédio caseiro já passou por todos os médicos. Não teve jeito e
vai procurar remédio caseiro. Outras pessoas não vão procurar médico por
causa do difícil acesso ao atendimento. Aí vem logo aqui... Na situação que
está o SUS agora a gente sabe que pode aumentar a clientela aqui. Porque o
pessoal está procurando muito a medicina natural... Nós estamos fazendo o
bem a muita gente. (Ibid.).

Seja porque o conhecimento dito popular em saúde pode dar conta de curas de que a
medicina oficial não é capaz, seja porque o Sistema Único de Saúde (SUS) não consegue
universalizar sua rede de atendimento, uma parceria com outras racionalidades médicas
deveria ser muito benvinda. Entretanto, a "visão dos irmãos médicos", por conta do
ambiente corporativo que respiram, não lhes permite estabelecer uma relação que não
seja definida pela lógica hierárquica da tutela.
Racionalidades outras, entretanto, existem e podem dialogar entre si. Não defendemos,
por isso, uma educação integral que seja localista, fechada na sua cultura e incapaz de se
relacionar com o outro. Diferente disso, defendemos uma noção de integralidade que
chama para uma comunidade educativa a responsabilidade sobre seu próprio processo
de aprendizagem e sobre as relações que aí estabelece. Deixemos com Luciene Santos
(Ibid) as palavras conclusivas a esse respeito:

Nós temos uma agenda, a agenda biodinâmica, nós só plantamos ou colhemos
de acordo com a agenda, com a lua... E pra colher planta essa é uma hora pra
colher planta [final de tarde] ou de manhã cedo, quando elas estão com toda a
energia... Uma outra coisa é o dom de conversar com as plantas, por
exemplo, eu converso... Olha, está tudo cheio de matinho, quando eu viajei
não tava tão assim, né? Aí eu mandei um recado: não capinem nada dentro do
viveiro, eu vou capinar à mão porque tem muita planta pelo meio do viveiro
que é protetora... E outra coisa, a gente sente a energia da planta, né? Sente
muito. A gente vai trabalhar, esse final de semana agora, com o filtro
energético, a irmã está fazendo um curso com o filtro energético... A gente
fez o curso aqui de meditação, já fez o curso de Reik, já trabalhamos aqui a
ioga, então são coisas que a gente vai sentindo e vem... E a gente percebe,
quando trabalha commassagem, a gente faz duas ou três massagens por dia...
Porque a gente sente que as pessoas que vêm muito cheias de stress, muita
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coisa, cansa a gente... E às vezes fazemos uma massagem coletiva (ênfase
nossa).

Conclusão: de aberturas de ambientes narrativos e lugares comuns à evaporação
das fronteiras do conhecimento
Cultura e educação são consideradas como dimensões da vida cotidiana, das ações
humanas, impulsionadas por práticas que se imbricam e se fundem, como práticas
culturais de ensinar a conhecer e a fazer. Entretanto, cultura e educação também são
consideradas como áreas do conhecimento, com fronteiras institucionais que foram se
delimitando a partir da mesma lógica da racionalidade que funda a ciência moderna e as
sociedades resultantes da modernidade eurocentrada. A partir desta perspectiva da
racionalidade técnico-científica, educação e cultura existem hegemonicamente como
campos autônomos, com repertórios de ideias e práticas distintos, mesmo que
relacionados, e a consequência disto produz a delimitação e a separação destas nos
campos do conhecimento e da política.
No âmbito da pesquisa, nos caminhos que trilhamos, em contextos marcados pela
complexidade das relações entre institucionalidades modernas e atores sociais que
carregam outras racionalidades e práticas fundadas em valores e princípios não
originados na racionalidade técnico-científica, em tais contextos, mesmo quando
influenciados pela razão instrumental hegemônica na sociedade nacional – não há
situação de isolamento! – as relações entre cultura e educação são mais
interdependentes e entrelaçadas. Contextos em que, apesar das relações permeadas por
negociações, influências e agenciamentos da razão instrumental, ainda assim tomam a
cultura como dimensão simbólica constitutiva de toda ação e identidade humana. Como
uma teia de significados que a própria humanidade teceu e que envolve sua existência
(GEERTZ, 1989), como “(...) uma trama de significados, uma complexa e nunca
inteiramente decifrável e compreensível tessitura de imponderáveis abstrações, de
possíveis feixes de expressões conscientes e sociais vindas de inconscientes coletivos
(...)” (BRANDÃO, 2017, p.386), ou como uma segunda pele que, cultivada, se torna nossa
própria pele-pergaminho, onde se tatua tudo que aprendemos e que se incrustou em nós,
sendo assim, como dimensão indissociável da educação, dos conhecimentos necessários
para o entendimento de si, do outro e do mundo.
O aprendizado das relações que estabelecemos, na condição de pesquisadores e
pesquisadoras, com os atores e contextos em que essas relações de interdependência e
intersecção entre educação e cultura são significativas e fundamentam seus modos de
pensar e de existir, provocou em nós, e na pesquisa, uma fissura epistemológica na aura
de racionalidade técnico-científica que, ainda, mesmo a contragosto, pairava sobre nós.
Tal fissura deixou entrar uma réstia de luz que foi fundamental para inspirar uma
postura de abertura no perceber a existência concreta de atores e lugares cujas
perspectivas e valores alimentavam entendimentos outros acerca do que a cultura
aporta para a educação.
Estar atento à dimensão educativa da cultura requer, nesses termos, que observemos
seu caráter descontínuo, heterogêneo, não raro, disfuncional em relação ao amálgama
ideológico produzido, exatamente, por políticas públicas que partem do pressuposto da
unidade nacional. Levar às últimas consequências uma compreensão heterogênea de
cultura nos convida a romper com políticas de formação assentes em pressupostos
ontológicos naturalizados, assim como em noções ossificadas da tradição. Tais políticas



“Comunidades educativas e possibilidades de uma escola diferente: um olhar sobre
narrativas em Santarém, Pará”, Rui Mesquita y Mauricio Antunes / pp. 127-143 -DOSSIER-

RAIN, Vol. 4, Nº8, Julio-Diciembre 2024-, ISSN 2718-7519142

terminam por reificar as fronteiras identitárias e, consequentemente, reforçar
estruturas sociais que conformam as relações entre sujeitos numa sociedade. Nada mais
ilusório, nesse contexto, do que a noção de “autonomia” que se quer atribuir aos sujeitos
como resultado de uma ação educativa chancelada por quaisquer projetos de nação.
Articular práticas culturais e educação integral requer, nesse sentido, como demonstram
as várias experiências analisadas, um olhar atento ao caráter singular, performático,
narrativo de cada uma delas.
Proceder dessa maneira, como um princípio basilar para a construção de políticas
públicas no âmbito da cultura/educação, não significa, em absoluto, essencializar os
sujeitos e/ou seus territórios. Dessa forma, permitindo que a paisagem venha a compor
o pensamento (GLISSANT, 2006), ser (ontologia) e conhecer (epistemologia) estão
articulados de maneira inextricável. Na medida em que o processo de construção de
conhecimento por uma comunidade educativa se vincula visceralmente às vicissitudes
da vida, é a abertura de espaços/lugares comuns – para além e aquém das sínteses
nacionais que tudo pretendem abarcar –, que aporta para nós caminhos teóricos e
metodológicos que nos ensinam a abordar, indagar e compreender as educações que
emergem no espaço amazônico, lugar onde a interculturalidade desfaz fronteiras entre
nações, noções e áreas do conhecimento.
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